
PRIME 

EXCELENTISSIMA AUTORIDADE SUBSCRITA NO EDITAL DO SERVICO 

AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DO MUNICIPIO DE SOROCABA DO 

ESTADO DE SAO PAULO. 

IMPUGNAGCAO - com fulcro no artigo 24 do Decreto n° 10.024/2019 

PREGAO ELETRONICO N° 37/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 954/2023 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., 

inscrita no CNPJ n.” 05.340.639/0001-30, com sede na Rua Calgada Canopo, 11 - 2° 

Andar - Sala 03 - Centro de Apoio II - Alphaville - Santana de Parnaiba/SP - CEP: 

06541-078, e-mail: ] 

. licitacao@primebeneficios.com.br, por 

intermédio de seu procurador subscrito in fine, vem, respeitosamente, com base no 

artigo 24 do Decreto n° 10.024/2019, e nos termos do edital, IMPUGNAR o 

Instrumento Convocatério, consoante motivos a seguir determinados: 

I- DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNACAO 

Considerando que a IMPUGNANTE é uma empresa que exerce a 

atividade compativel com o objeto da licitagdo e, portanto, pretensa licitante, o 

prazo para impugnacao é de até o 3° dia util da data fixada para abertura da sessao 

pablica, conforme o Art. 24 Decreto n° 10.024 de 2019: 

Matriz: Calgada Canopo, n? 11, 29 andar, Sala 03 — Centro Apoia ll, Bairro de Alphaville - Santana do Parnalba/ SP - CEP 06502-160 Filial: Rua 

agu, 47 — Alphaville Empresarial = Campinas/SP — CEP: 13.098-335 EDITAIS@PRIMEBENEFICIOS.COMLBR 

Documento assinado digitalmente conforme MP n® 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Publicas 
Brasileira - ICP-Brasil.
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Art,24, Qualquer pessoa podard impugnør os termos do editttl do pregño,,por

nrcio clctrôìúro, ,ro jor,,rn p'rcuista tto cditnt, nté três dins úteis ctntetiores ti dnta

fixødn pnrn rtbert:urtt tla sessño pública; (Grífnnos)

A contagem clos prazos nos processos licitatórios e l1os contratos

adrninistrativos está clisciplinacla no artigo 1L0 da Lei 8,666/1993, da seguinte

forma

Art.'110. Nn contngern dos prnzas estabelecitlos nesta Lei' exchtit''se-â o dia do

início e inchir-se"-â o do ztencimento, c t:ottsitlernr-se-ño 0s diûs cotlsecutiu1s,

etcato t1ttttttdo for exptícitttnrcnte Llis¡tosto en cotúrário'
pnrtigrcfo irniío, Só se iniciøm e aencenT os prazos referidos neste nrtigo enr

ttia ãe ixpetliwtte no órgão ou tttt enticlttele' (Grífnntos)

Sendo assiln, é c1e se assinalar que ¿ì presente ilrsurreição se encontra

TEMPESTIVA, uma vez que protocolada com antecedênci¿r à clata c1a abertura da

licitação, tenclo em vista que está ocorrerá no clia 12/07 /2023 (não se considera horas

na contagem do pfazo, mas sirn o dia de expediente no órgão).

II - DO PRAZO PARA RESPOSTA DA IMPUGNAçÃO

Como regra, a impugnação ao eclital não tem efeito sllspensivo eill

relação à realização clo ceftame. Mas, é obrigação clo Pregoeiro fesponclê-1a no prazo

máxirno cle 2 (clois) clias úteis, contaclos cla sua interposição junto à Aclministração

Púlrlica, colno determina o s 1' do Decreto n". 10.024 de 20192

S 1" A intpugrtnção nrîo possttí efeito suspensiuo e cttlterti no pregoeiro, nuxiliado

þrln, ,rr¡rinriúiis petn' elttborttçlt0 rlo ctlítnl e dos anexos, clecidir sobre ct

'irnpugnaçño-tto.prøzo 
-de cloi| clilts titeis, cotttntlo tla dnttt de recelthncnto tln

intpttgmç õ0, (Grifan ns)

Dessa forrna, o pregoeiïo cleverá apresentar resposta cleutÍo clo prazo

legal, sob pena de invalidação cto certarne, pois, cliante clo silêncio restalá inviável a

formulação adequacla e satisfatória clas propostas'

il I - DOS FATOS E DAS RAZÕEs

Está prevista pala o dia n/A712023 às Û91'100, a abertura c1o Pregão

Eletrôr'rico n" 37 /2023, para ô seguinte objeto:
Mâtrir: {ålçirlla fìi.r

¿li:u
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2. OBIETO
2.1 A prcsente licitação tem por objeto a contratnçño de emprcsa especializada parn
prastt:Lçño de setniços de gerencíantetúo do cthastechnanto da conthustíaeís dn frottt do

SAAE, por solicitnção da Diratoria Ope rncional de Irtfraestruturn e Logísticn.

Em cletida análise ao eclital contatou-se ilegalidades que afrontam o

Comanclo Constitucional que determinou a realização de proceclimento licitatório, a

qual macula de forma cabal os Plincípios norteaclores cla licitação, pois restringem a

participação cle potenciais licitantes, frustrando os princípios cla isonomia e seleção

cla proposta mais vantajosa.

iÝ - DÃ iíÈGer ExlCÊNcla nr ECnESSO rENnL PREVISTA NO EDITAL

Após análise ctos itens clo eclital e esclarecimentos responciielos por

este órgão, foi verificado uma ilegalidade que resh'ingirá potenciais licitantes e

fatalmente frustrará o caráter competitivo.

Importante frisar que/ o eclital busca justamente a contratação de um

sisterna cle autogestão para o gerenciarnento de frotas, refelente aos abastecimentos

dos velculos do SAAE, para isso, se faz necessário a explicação quanto ao tema.

Este moclelo é cienonrinado como quarteirização, sendo a enpresa gestora

também uma intermediadora clos pagamentos pela prestação dos serviços, existindo duas

relações contratuais, senclo a primeira através cle Contrato Priblico entre Contratante (órgão

Frírblico) e Contratada (licitante) e a outra mediante Contrato Privado entre a Contratacla

(licitante) e a Rede Credenciacla (prestaclola clos serviços) concentranclo a gestão clo contrato

no responsável clo ótgão, visualizando o consuûro, tratativas, pendencias e salclo contratual.

Em extenso estuclo sobre o tema, o Desembargaclor Jessé Torres Pereira

Junior e a Acfi.'ogacla Marines Restelatto Dotti, apresentam a seguinte couceitltação do

nrocielo de quarteirização:

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-212001 de2410812001, que institui a lnfraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP-Brasì1.
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,,Trtta-se, nesse nndelo, de n Aclministrøçño Públicø trnnsfeñr ß entpresrt

pniztødø ispeciøtizødt, uenccclora de licitilçño, o gerenciûntento tle sun frota
'îr,o, ,,nrio ,iu ,r, sistemøinfonnntizndo, cttjo en:arg! p-rlrcþøl é o de øúdsr

ds mønutençño prettentiva e corrctiztø de aeículos, incluinclo o fonrccimento

de peçns, øóessôrios, mño de obrn e trrtrtsporte por guincho. MLlnutenÇão e

fog'reí)nrcnto ¿sscs /7 serctn executndos pctr tneío de rede credencinda tie ofichns
'lotalizadtts etn funbito estttdtml, regional ou nncionnl, ou seja, n empresn

especializatLt cotttt'tttttrln pela Adnúnistração gcreltcitl n prcstllçãl de sentiÇos n serefit

eiectúndos por outras ,irpretnt. Hri, portanto, dttns ordens de relnções ju'ídicas: a

qtle sc astibelece entre a Adninistração e n elnpresa gerenc.índora a ñ qtrc ætß

estnbelecerri coin ns eûtPresïts excnttorns, em sistenm de rcde"'(Rntistn do TCLI'116

piíg, B1)1

Conforme mencionado o atual modelo utilizado pela Administração é o c1e

quarteirização, existinclo cluas relaçÕes contratuais, a primeira entre a Contratada e o Órgao

púLdico por rneio do contrato adnrinistrativo, e a segunda entre a Contratacla e a sua Rede

Creclenciacla mecliante o contlato privaclo, se dividindo da seguinte maneira:

ÿe¡Mfr
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TËRCERIZADA
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Inragem -02: Demonstração c1o serviço de quarteirização

I httlr ://r'evista. tcu. gov.br/oj s/inclex.nhp/R TCU,'alticl e/v iewF ilel 29 4 I 3 3 9

Mnlriz: falçada (,?'1cìi)ü, t1) 3:1, tç- i.|ñdÍÎ, 5ð1,3 n3 * C*ntrô Àpújû 11, filui|ra rf o Älphavii!e - !,;rnl.rra dr: Farn¿íb¡/ 5P - C{:P tl{i507"- t 00 Fil¡ûl: Ri j'?
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Após a prestação dos serviços, o pagamento ocorrerá nos termos do edital e

de acorclo com o consumo naquele período, havendo o repasse do Órgão Prlbtico à

Gerenciaclola em razão c1o vínculo contratual, e o paganÌento cla rede credenciacla será

estipulado mecliante as cláusulas acordaclas no contrato privac{o, não havenc{o qualquer

lelação clesta com o órgão prlblico.

O modelo de contratação serve justamente para que o Gestor Prlblico possa

autogerir o andamento clo contrato, sendo possível o acompaniramento dos abastecimentos e

consumo em geral de forma instantânea.

No sistema, o gestor terá a possibiliclade de cadastrar velculos, cadastrar e

excluir conclutores, extrair relatór'io de consumo, gastos, consultar a rede credenciada na

região e no Brasil, trem corno da atual situação cfo contrato, ocorrendo cla seguinte forma:

$å$YgMÂ $ä Åå",T##Ë&Y-&.*

¡{*c:sTerir*grrl<;¡ dçr vr:ícu}¿rç
nrrs ;:n*lc d* c*rni¡u¡lív¡rin.

ümis$ù* dt:!Ë I'JF/f:<lïtt¡nç

I

I

@rx/L-.¿

Âs$i-dItilr¡¡ dû
c$ljüüt{} s

irrpiarltrlç<ia ciri
åi$tem$-

*ü$rûr di,} û{}i1ü
*comp*nh* o

{¿lfl${3ñì# e
{'ñ{ìffiür}n{ö dó

C#$lxrtô"

i-iq*d{tçiió â

þx¡i?dr':'ìsfìtù {,ils
N¡risç Fir*eris om

Ål,trto.

Matrì:: (alçada C,?,1opr. n8 1ll, iç andar, S^rla 03 * Centrr: ApÕic¡ ll, Sairro de Alphaviile - S,lnl^ìna do Farn¿íbal SP " Cf t) 06502-"1ü0 Filial: Rua

açu , 47 - Al¡rhaville [nrprusi:rial * Canrpinas/SP * CËP: ì1.3.09$-335 fÐlIÁlSlritPRlM[SËNüÍlClüS.üOfvl.BR
Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-2120A1 de241081200'1, que institui a lnfraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP-Brasil.
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Nota-se clue, não existe uma prestação díreta por parte cla

Gere¡ciadoïa que ir'á gerir efetirramente, isso será feito pelo gestor do coutrato, e

portanto, a exigência quanto ao egresso penal se torna inviável ou até mesmo

incompatír'el com o serviço prestaclo.

O etlital assitn determina:

3.6. A licita¡te venceLlora clerverá corìtrrìtar e mantel egressos das uniclades clo

Sistema Prisional clo Estarlo ele S¿,ro Paulo t:clmcl miìo-cie-obra, c-onfottntl Lei

Municipal n''I'1.7 62 / 2018'

3.6.1. O cluantitativt'r cle vugas, stlgunclcl clis¡'losto n0 tìrt. 1':' e intlist-ls tia lei

supla lefe'rida elever'ír olleldecer ao seguinte critério:

a) Até 03 (lrês) Postos cle rrahalho: aclmisstio facultativ¿r;

b) De 04 (quatro) até 06 (seris) postos cle tr¿rbalho: 01 (um) vuga, cotn

priorirlader pat¿ì ttgresso;

c) De 06 (seis) até 19 (clezenove) postcls cle trab.'rlho: 02 (cluas) vag;ìs, conl

prioriclacie par¿ì os egrç.lssosi

e1) Em 20 (vinte) ou mais postOs cle' trahalhtl: vrìg¿ìs em núrrreLo eeluivalenle it

10% (ttez por t:enkr) clo nítmero total cie Postos cle trab¿rlho' divieliclas

igu;rlmenie el1tl'e e[Trtlssos.

3,(t.2. para o pïrlelnchimelnto clas veìg¿ìs a licitantt-' venceclora cleve t:ontirtar t't

Sectet¿tLi¿t cla Ciclaelania (SECID).

para que ocorïa a contratação cte pessoas que se enquaclrern no

egresso penal, a legislação lnunicipal assim deterrniua:

Art, 3.. Os órgäcls e enliclaeles cla AcLninistr¿rção l\{uniciprrl cleveråìo i¿rztrr

COnStaf expfessitrnenter, nos elclitais r.1ue regulamelntam ()S process()s cle

lir:it¡rt:oes que tenherm por objeto serviÇos e ol'lLas, cláusultr ol'ÌtlÈ c0nste ¿ì

exigêncirr de clutl a proponente vencedora disponibilizet para execução do

contrato, vagas de trabalho aos beneficiários indicados, corrfolme o

L4atrìr: falç¿¡la fanclP+, rt :1.1, lç aniar. 1i;i¿ íÌ3 *'Cr,rrtro À¡:+in ll, 11*irr<t tic Âlphavi!ie ' 3ån1.rri"1 cin Fanr¡íb¿l5P - tfi' Û650:--11)Û liliai: Ri;:t

cIP: ].3.(]9ì8. iì1ì5 il)llÂl5ls1Ptll rvìi:8t NliIl i:lüç.1:(]1ý1.8R
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pal'¿igrato único do art. 10 clesta Lei, s¡[T pena rle invaliclaçào clos certarr.res

respec fivgg, e clo¡; con h atos t;orlerstrronrientesi

Parágrafo único. O clisposto nesta Lei

I - não se aplir;a aos serLvir.:os cle segurirnr:ar, r,igilância ou custóelia de pessoas,

lrens ou vâk)r€'s, ¿rssim como ptrra ser"'iços prestaclos aros órgãos munir:iptiis

t:om atu¿lcão voltaela piìra ir seguranç¿ì púhlica er/ou pirra a clefesa soci¿rl;

II - nao se aplica rìos (ìasos cle elispeusa ou inexigibiliclacle de licitacào.

Da leitura c1a refericla legislação, se verifica uma coerente e nobre

intenção por parte do legislador', porém, não é plausível que está afaste as licitar-rtes

de participarem clo certame/ ou que até aplique penaliclacles pelo fato cle nâo

possulren em seu quadro de funcionários pessoas que se enquaclrem no egresso

penal.

Ressalta-se que, em caso cle a ernpresa possuir mais c1e vinte cargos

(postos c1e trabalho), esta deverá possuir I0% c1e funcionários em seu quaclro de

colaboradores. Questiona-se, portanto, se fi'equentemente as empresas já se cleparam

com clificulc{ac1es para preerÌclìer os cargos em geral em razã,o da Íalta de

qualificação, como podef ia garantir que 10% clo seu quacho cie funcionârios, pessoas

integrantes do egresso penal?

Importante frisar clue, mencionada exigência gera ulna enorme

clificulclade operacional, não senclo possível a tlansferência tla responsabiliclacle do

Estado para as effrpresas licitantes, vez que a lesponsabilidade principal cle

proviclenciar a contratação c1e pessoas presas e egressas é cleste.

Conr'ém ponderar que ao declarar que aceita os terlnos do edital,

qualquer licitante clue participe clo eclital afirrna que cuffIpl'e com os tequisitos,

porém, aiérn cle ser muito diticil o cumprimento se inostra desproporcional diante cla

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.2A0-2120A1 de 2410812001 , que institui a lnfraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP-Brasil.
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realiciacle atual c1o mercaclo de trabalho, sem tnencionar que a contratacla estará em

descumprimento.

O cenário se mostL¿r airda pior quanclo adentraclo o rnérito da

questão, suporrha-se que exista em torno cle L00 plesos 11o egresso clo sistema penal

caclastraclos para Serem contrataclos, por emplesas privadas, cacla ernpresa buscará a

mão c1e obra qualificada para função, e com isso, ceLtamente ocorrerá uma clrástica

quecla no número clisponíveis para contratação, e não necessariamente estas pessoas

irão aceitar o calgo e a contrataçâo.

Aincla sobre as possíveis situaçÕes, imagina-se que existem ern torno

de 20 ger.e'ciacloras cle frota a nível Brasil que efetivamente participarn cle licitações,

em caso de existir sornente 30 pessoas qualificaclas para ocllparefil os cargos cientlo

das gerenciacloras, quantas conseguiriatn cumprir? se a elrì.presa vencedora clo

certäme, estiver localizacla no Estado do Paraná, como cotttratar'á funcionários

egressos em São Paulo se a prestação se dará em ambiente r¡irtu¿rl?

Importante ressaltar que a legislação se mostra efetir¡a se a prestação

clo serviço ocorresse rliretamente nas depenclências clo Órgao Púrblico, o que neste

caso não ocorre por se tratar cle serviço lealizaclo via web, cousiclelanclo que o objeto

contrataclo não clepende cle colaboladores in lot'o'

No tange a aplicação cla 1ei rnunicipal, importante o entendirnento cle

que a empresa licitante não está localizada no municlpio cle Sorocalra, ou seja, não se

rnostra justo com os dernais potenciais licitantes. Esta exigência afastará as licitantes

que não estejarn secliaclas no Estaclo cle Sao Paulo e consequentemente ocasionará na

impossibilidacle da seleção da proposta mais vantajosa'

Em6ora seja nobre a exigência clo edital, esta não pode cle forma

algurna acarretar Ômrs impraticáveis a contratada, de modo que eÛI caso de

ll¿iltrì?: {:r1üittla {ar$:*, i:u ll.ll, le uni,rr', S¿ ja iJ3 -^{.çrrtrn Àp*ì* ll, ltnli'ra rf * Álphaviiie - !.lr1"lrìiì cjn Parlr¿íb¡l5P - lfp ÙSiÛ2'lÚ0 l'1{ií}l: Rij?

-- (lIP: Llj.(]!8 -3r,; ¡¡¡1¡1¡5¡¡'rPlil l\{f LìtNlf l{i¡{19^{X.llvl't1lì
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clescumprimento, ocorra uma penalidacle ou caracterização de clescumprimento

contratual

Não está se afirmanclo que as empresas não devam comprovar a

divulgação de vagas e promovel esta prática, mas sim que não seja aplicada

penaliclade ou que este seja recluisito clesclassificatório ou funclamento para punição,

pois, o próprio artigo 3" cia legislação municipal determina que a contrataria

ciisponilrilize.

Necessário realizal a analogia a mesma situação qlle ocolre para o

preenchimento dos cargos cle Pessoas com Deficiência, \rez que, flequentemente

ocorre uma série cle problemas em preencher tal requisito.

As consequências de nm formalismo exagerado ocasionará

afastamento possíveis licitantes e a seleção da proposta mais vantajosa.

110

Veja o entendimento jurispluclencial solrre o tema:

CONTRATAÇAO DE PORTADORES DE DEFICIÊNCIA, NAO
ATENDIMENTO DA COTA MÍNIMA PREVISTA NO ART. 93 DA LEI NO

8.213/19c)1. DIFICULDADE NO PREENCI{IMENTO DAS VAGAS. MULTA
ADMINISTRATIVA INDEVIDA, A norma deve ser interpretada conl
razoabilidade, clevenclo n n'nléria ser hatacla mgito alérn do meiro
preenchimento do nrlmero de vagrrs. A reral intenr:êit-r do legislador ctrcliruirio,
ao con-siclerar o sistema ele: rot¡'rs ptira cleficientes, f'oi o cie assegular acr

tlabalhador clelrilitaclo sua ln-serç¿ìo no melcado cle trabalho. Muito emborer

cr irrt. 93 cla Lei nn 8.213/'1991 ol'rrigue ¿ì emplesit ¿r contratar pessoas
reahilitacl¿rs r:u portadoras cle defir:iênt:ia halrilit¿rc1as, imponcltl ¿r olrselrr,âuci¿r

cle s¡t¿is, não podemos deixar atentar para os contornos relevantes acerca

da questão, especialmente os sociais, pois é grande a dificulclade em
encontrar essas pessoas à disposição clas empresas em número suficiente
para preencher a cota. No cascl, ¿ì empres¿ì-autor'¿r não se escusotl e1e curnprir
¿r leti, telnclo enviclaclcl r:sforç:os ll¿rra o preellchilllËrnto r1a cc¡t¿r nrínitntr, ele

moclo que n¿io sr,t mostr¿r razoável pernalizilJa pelo nitct preenchimento cl¿ts

vagas (TRT rler 2'I Regirìto, Procusso 1001380-18.20'18.5.02.0038, cla 12" Turma
clcl TRTSP, Rella tor Desembar ga clclr Belueclitcl Valeln tini).

Embora a jurispluclência se refira a situações de Pessoas com Deficiêucia, se

a¡rlicacla ao caso clo presente eclital, pois não cler.e ser apenas uln nÌel'o 1'rreenchitnento de
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númer6 c1e vagas, ma5 sim, uma Cleticla análise a todo o contexto que permeram as enpresas

Frisa-se qlte, ufit clos princípios actninistrativos é o do fonÎalismo

nloderaclo que se relaciona ConÌ a ponderação entre o princípio cla eficiência e o da segurança

juríc1ica, ostentalclo importante função no cumprimento dos objetivos clescÏitos no art, 3" da

Iei c1e licitações; buscn dn ¡troltosta nnis unntøjlsø f)tlrs tt Administrnçño, garnntia dn isonomin e

p T 0 m0 Çã o do rle s e nrt okt i m en to n aci onnl s u stent ñr¡ el'

A acloção c1o forrnalismo mocleraclo não significa a não otrservância ao

prrincípio cla le galicla

se imponham 5urçcracias desnecessár'ias para o alcauce clas finalidades Lruscadas pela

AdministraÇão.

O Tribunal cle Contas cla União aclrnite inclusive o afastatnento do

pri¡cÍpio cler legaliclacle estlita, pliorizarnclo a adoção de outlos princí1'rios, conro se vê na

clecisão

"Di¡rnte elo cast'l corì(ìreto, e ¿r fim cle melhor viabilizar ¿t conttetiz¡-tÇão Llo

ilrteresse público, pocle o pdncípio clti legaliclacle estrita ser erfast¿rtlo frente a

on tros princíp ios, (Accirdao 119 / 20' 16 -Plenairio) "

Da mesrna forma, a cloutrina aclnrite a a¡rlicaçâo da forrnaliclade moderada,

i'for.ma¡c1o que o seu acolhimento não a1'asta o princípio cla vinculação ao instrumeuto

convocatório.

Nota-se que sua utilizaçâo não significa desmelecimento ao princípio da

vinculação ao instrumento convocatório ou negativa de vigência clo caput clo art. 4L da lei

5.666/9g que clispõe sobre a impossibitidacle de a Administração descumprir as normas e

conclições do edital' Trata-se de solução a sel tomacla pelo intérplete a Partir c1e um contlito

de princípios.

Porta¡to, eliante de toclo o exposto acima cler.'e ocorrer a exclttsão da

exigêpcia clo curnprirnento clo egresso penal, ou que em caso de impossibiliclacle c1e

cumprimento, que seja demonstraclo a atuação frequente para pleeuchirnento das

vagas/ que não ocorra a aplicação de penalidade à contratacla'

¡/Tåiìri?: {:ãld.1di} {:âfic1pû, r rj*¡ Âlphavli ie - 5¿¡ii¿n¿r ci* Ûanr¿íb¿/ Sl¡ - CIP Û65t2- 1üi] i-ili*l: Rr:¿

na:;i5ÿ - {ll:P: Lll.(}liiB-?31; [.Ð1.1,{15{r¡1PRl¡ýltlìf.Nllri{:l(]9.{:t}i\4 llrì
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V - DOS PEDIDOS

Por toclo o exposto, recluer se digne o (a) i. pregoeiro (a) a |ULGAIì

PROCEDENTE A PRESENTE IMPUGNAçÃO, a fim de procecler as seguintes

alterações:

1. Excluir do edital o ítem 3.6 por limitar a uarticipa e frustrar o

caráter competitivo do certarne.

Republicar os termos c1o eclital reabrinclo-se os prazos legais

para que seja feita a devida retificação clo eclital após sanaclos

os vícios apontados, S 3" do aft.24 clo Decreto n.o 1,0.024/2019.

Na impror'ável hipótese de indeferimento c1a impugnação

apresentacla, requer-se clesde já cópias clos autos do processo licitatÓrio, para

salvaguarda clos clireitos cla Impugnante, sem ¡'rrejuízo cias ações jucliciais cabíveis

(Manclado de Segurança), bem como para comunicação aos órgãos cie fiscalização

externos (Ministério Público e Tribunal de Contas).

Termos em que pecle c{eferimento

Santana cle ParnaÍba/SP,A7 dejuiho de2023.

11

YAN ELIAS
Assinado de forma digital por YAN

ELIAS

Dados: 2023.07 .07 1 6:45:52 -03'00'

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.

YAN ELIAS - OAB/SP 478.626

M*Trir; falisclafancp*, r]:i3,1ç anisl"s¿j¡Û3*cr*::tri:Apcìcli,Ít¿irrcctÁlphaviiiÊ-s'ìniùii¿l rjo Farn.-ríba/ 5f, - Clil il#:;ú7-1üû J-ilie l: Rr¡a

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-212Q01 de2410812001 , que institui a lnfraestrutura de Chaves Públicas

Brasileira - ICP-Brasil.


